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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO 
 

Nº 001/2023 
LICITAÇÃO-E [Nº 981707]  

 
 
 

SÍNTESE DO OBJETO  

Contratação de empresa especializada para implantação de Sistema 
Integrado de Gestão Administrativa,  Pedagógica e gerenciador de 
bibliotecas, que contemple Ambiente Virtual de Aprendizagem 
vinculado ao Documento Curricular Municipal bem como suas 
matrizes, eixos, objetivos e habilidades, por componente curricular, 
metodologia de avaliação externa automatizada com geração dos 
gabaritos, sua correção e registro de notas, oferecendo gráficos e 
relatórios por competências e habilidades, identificando o nível de 
proficiência do aluno, da turma, na disciplina, na escola, no 
município, aplicativo móbile para acompanhamento de frequência off-
line, para a Secretaria Municipal de Educação e Unidades de Ensino 
de Ibitiara – BA. Conforme Edital e seus anexos 

 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO/LICITAÇÃO 

Nº 224/2022 de 26/12/2022  



Quarta-feira
18 de Janeiro de 2023
4 - Ano XI - Nº 2620 Ibitiara

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: REVDQZE2QJEZRTRDQZQZNT
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
CNPJ: 13.781.828/0001-76 

 
 

Rua João Pessoa, 08 – Centro  Ibitiara/Ba CEP: 46.700-000 

Fone/Fax: (77) 3647-2151   -  https://www.ibitiara.ba.gov.br/  

Fl 2 de 32 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023 - Licitação-e [nº 981707]  

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA, 
Estado da Bahia, sediado na Rua João Pessoa, 08, Centro - Ibitiara – BA -CEP 46700-000,  por meio do 
Setor de Licitações e Contratos e notadamente pela Pregoeira devidamente nomeada pelo Decreto nº 
089/2022, de 27 de outubro de 2022, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE. 
 
Regido pela Lei nº 10.520, de 7 de julho de 2002; no Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; no 
Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto Municipal nº 019/2022 de 23/02/2022,  que 
regulamenta a licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, que dispõe sobre a defesa do consumidor, Decreto nº 8.538, de 06/10/2015; e aplicando-se 
subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006 com suas alterações e demais exigências estabelecidas neste Edital. 
 
 

DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
Período de recebimento das propostas: 
 
Inicio de acolhimento das Propostas: 18/01/2023 às 14:00h;  
 
Limite Acolhimento das Propostas: 30/01/2023 às 08:30h, através do Sistema de licitações 
eletrônicas do banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br). 
 
Data e Hora da Disputa: 30/01/2023 às 09:00h, através do Sistema de licitações eletrônicas do banco 
do Brasil (www.licitacoes-e.com.br). 
 
Local: www.licitacoes-e.com.br - sistema de licitações eletrônicas do Banco do Brasil 
 
Pregoeiro(a) responsável: Giulia Pereira Santos, designada nos termos do pelo Decreto nº 089/2022, de 
27 de outubro de 2022 e Equipe de Apoio. Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para 
todas as indicações de tempo constantes neste edital.   
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que deles 
fazem parte integrante. 
 
1. DO OBJETO 
 
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa 
especializada para implantação de Sistema Integrado de Gestão Administrativa,  Pedagógica e 
gerenciador de bibliotecas, que contemple Ambiente Virtual de Aprendizagem vinculado ao Documento 
Curricular Municipal bem como suas matrizes, eixos, objetivos e habilidades, por componente curricular, 
metodologia de avaliação externa automatizada com geração dos gabaritos, sua correção e registro de 
notas, oferecendo gráficos e relatórios por competências e habilidades, identificando o nível de 
proficiência do aluno, da turma, na disciplina, na escola, no município, aplicativo móbile para 
acompanhamento de frequência off-line, para a Secretaria Municipal de Educação e Unidades de 
Ensino de Ibitiara – BA. Conforme Edital e seus anexos. 
 
A licitação será dividida por um item, conforme planilha constante do Termo de Referência. 
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a)  O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO DO ITEM, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes à contratação serão custeada com os recursos previstos no Orçamento Anual 
do Município, onde o setor contábil indicou as possíveis dotações orçamentárias, constante no exercício 
vigente, obrigando-se a prever nas propostas orçamentárias subsequentes, durante o tempo de duração 
do contrato, dotações suficientes para atender as obrigações estabelecidas. 

 
02.04.000 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
2016 GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , CULTURA, ESPORTE 
E LAZER  (15001001) 
3.3.9.0.39.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
 
3.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão ser 
credenciados previamente perante o provedor do sistema – o Banco do Brasil S.A – para a geração de 
chave e senha de acesso. A senha não é da empresa licitante, ela é de responsabilidade da pessoa 
física que representa a empresa, sendo, portanto, pessoal e intransferível, devendo ser mantida sob 
sigilo absoluto.  
 
3.3. Para o credenciamento, os interessados deverão dirigir-se a qualquer agência do Banco do 
Brasil S.A, para que façam sua adesão ao aplicativo Licitações.  
 
3.4. Para o licitante correntista do Banco, é necessário: a) firmar Termo de Adesão ao 
Regulamento; b) nomear representante(s) (pessoa física), que será(ão) reconhecido(s) como legítimo(s) 
para realizar(em) negócios em seu nome e sob sua responsabilidade (Termo de Nomeação de 
Representante). O(s) representante(s) também será(ão) registrado(s) no sistema; Caso ele(s) não 
seja(m) correntista(s) do Banco, deverá(ão) fornecer cópia de identidade, CPF e comprovante de 
residência.  
 
3.5. Para o licitante não correntista do Banco, é necessário: a) fornecer cópia do contrato social, 
do CNPJ e dos documentos pessoais dos sócios; b) firmar Termo de Adesão ao Regulamento; c) 
nomear representante(s) (pessoa física), que será(ão) reconhecido(s) como legítimo(s) para realizar(em) 
negócios em seu nome e sob sua responsabilidade (Termo de Nomeação de Representante). - O(s) 
representante(s) também será(ão) registrado(s) no sistema; - Caso ele(s) não seja(m) correntista(s) do 
Banco, deverá(ão) fornecer cópia de identidade, CPF e comprovante de residência.  
 
3.6. O aplicativo licitações pode ser acessado através do endereço eletrônico www.licitacoes-
e.com.br.  
 
3.7. O Termo de Adesão ao Regulamento e o Termo de Nomeação de Representante podem ser 
obtidos na página do aplicativo Licitações, na Internet, opção “Solicitação de Credenciamento” no 
“Licitações”, ou fornecidos pelas agências do Banco.  
 
3.8. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado ou por iniciativa do 
Banco, devidamente justificada.  
 
3.9. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a PREFEITURA MUNICIPAL 
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DE IBITIARA, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros.  
 
3.10. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso, conforme determina o artigo 19, inciso V do Decreto 
10.024/2019. 
 
3.11. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação e que estejam com credenciamento regular no provedor do sistema eletrônico – e 
Banco do Brasil S.A.  
 
4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e 
regulamento do sistema. 
 
4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. Incluir na participação. 
 
4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
4.6. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.6.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.6.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.6.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.6.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
4.6.5. que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 
liquidação; 
4.6.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
4.6.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 74612014-TCU-Plenário). 
 
4.7. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
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4.7.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
4.7.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.7.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 

4.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
4.7.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
 
4.7.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
4.7.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
4.7.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
 
4.8.  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, sujeitará a licitante às 
sanções previstas neste Edital. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, PROPOSTA com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos neste instrumento convocatório, momento anterior a abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º da LC nº 123, de 2006. 
 
5.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.6. Até o momento limite para envio da proposta e documentos de habilitação, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DAS PROPOSTAS 
 
6.1 O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 
horário marcados para abertura da proposta, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento de propostas. 
 
6.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
 
6.3 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.5 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
a) Valor unitário e total do item; 
b) Marca ; 
c) Fabricante;  
d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 
 
6.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.7 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens e/ou execução dos serviços. 
 
6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
 
6.10 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 
(duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – TERMO DE 
REFERENCIA do presente edital. 
 
6.11 O Pregoeiro desclassificará, fundamentadamente, as propostas que não atenderem 
às exigências do Edital. 
 
6.12 O envio da proposta digital pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital e seus Anexos. O fornecedor será responsável por todas 
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as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DOS LANCES 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital, no sitio https://www.licitacoes-e.com.br/. 
 
7.2 DURANTE A SESSÃO PÚBLICA, A COMUNICAÇÃO ENTRE PREGOEIRO E AS 
LICITANTES OCORRERÁ EXCLUSIVAMENTE MEDIANTE TROCA DE MENSAGENS, EM CAMPO 
PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO. 

7.3 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 
ilegalidades ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  

a) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

b) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.4 No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 
(vinte e quatro) horas, após comunicação expressa aos participantes no sítio https://www.licitacoes-
e.com.br/. 
 
7.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 
7.6 O SISTEMA DISPONIBILIZARÁ CAMPO PRÓPRIO PARA TROCA DE 
MENSAGENS ENTRE O PREGOEIRO E OS LICITANTES. 
 
7.7 Iniciada a etapa competitiva (sessão pública de lances), a licitante poderá 
encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente 
informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 
 
7.8 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL DO ITEM. 
 
7.9 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.10 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
7.11 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser no valor mínimo de R$10,00 
7.12 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.13 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
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7.14 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
7.15 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
 
7.16 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
7.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
7.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  
 
7.21 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 
Edital e seus anexos.  
 
7.22 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.23 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 
 
7.24 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
7.25 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.26 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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7.27 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.28 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
 
7.29 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, ao objeto produzido: 
 
a) no pais; 
b) por empresas brasileiras;  
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
 
7.30 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados.  
 
7.31 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
 
a) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
b) O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de  DUAS HORAS, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados.  
 
c) É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
7.32 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do 
art. 7º e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
 
8.2 Será DESCLASSIFICADA a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o 
mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
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mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
 
8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata; 
 
8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. Conforme art. 38 do Decreto nº 10.024/19. 
 
a) É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
b) Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do bem ofertado, tais como MARCA, MODELO, TIPO, FABRICANTE E 
PROCEDÊNCIA, além de outras informações pertinentes, a exemplo de CATÁLOGOS, FOLHETOS OU 
PROPOSTAS, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
 
8.6  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
 
8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
 
8.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

9 DA HABILITAÇÃO  
 
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 
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(https://portaldatransparencia.gov.br/licitacoes/consulta?ordenarPor=dataResultadoCompra&dir
ecao=desc); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2::); 

9.2 A consulta aos cadastros será realizada EM NOME DA EMPRESA LICITANTE E TAMBÉM DE 
SEU SÓCIO MAJORITÁRIO, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
9.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
9.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
9.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro irá analisar a extensão da sanção imposta e 
poderá reputar o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado 
a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação. 
 
9.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
 
9.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
9.8 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

9.8.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 



Quarta-feira
18 de Janeiro de 2023
14 - Ano XI - Nº 2620 Ibitiara

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: REVDQZE2QJEZRTRDQZQZNT
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 
CNPJ: 13.781.828/0001-76 

 
 

Rua João Pessoa, 08 – Centro  Ibitiara/Ba CEP: 46.700-000 

Fone/Fax: (77) 3647-2151   -  https://www.ibitiara.ba.gov.br/  

Fl 12 de 32 

9.9 A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 
8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos) , 
não alcança documento destinado a atestar condição de habilitação preexistente à abertura da 
sessão pública, apresentado em sede de diligência, conforme orienta o TCU, Acórdão 2443/2021, 
cabendo ao Pregoeiro analisar e decidir motivadamente a situação fática. 
 
9.10 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
9.11 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
9.11.1 no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
9.11.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.11.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
9.11.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
9.11.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
9.11.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País; 
 
9.11.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 
 

9.12 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

9.12.1 Prova de INSCRIÇÃO no cadastro de contribuintes ESTADUAL OU MUNICIPAL, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 

9.12.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica  (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.12.3 Prova de regularidade fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
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nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 

9.12.4 Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL, mediante apresentação de Certidão 
de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do 
proponente;  

9.12.5 Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL, mediante apresentação de Certidão 
de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do 
proponente;  

9.12.6 Prova de regularidade relativa ao FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) 
demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

9.12.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

9.12.8 Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda 
do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.12.9 caso o licitante detentor do MENOR PREÇO DO LOTE seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 
 
9.13 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
 
9.13.1 Apresentação de, no mínimo, 01 (um) ATESTADO fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.  
 
9.13.2 DECLARAÇÃO firmada pelo representante legal,  que dispõe de estrutura técnica para 

execução dos serviços como requisito para CELEBRAÇÃO DO CONTRATO. 

 
9.14 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.14.1 BALANÇO PATRIMONIAL (ano base/2021)  (completo com todas suas páginas, desde o termo 
de abertura até o de encerramento) e demonstrações contábeis do último exercício social (período 
mínimo de 12 meses), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, veda a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 
da proposta. 
 

9.14.1.1 AS EMPRESAS CONSTITUÍDAS NO EXERCÍCIO EM CURSO DEVERÃO 
APRESENTAR CÓPIA DO BALANÇO DE ABERTURA OU CÓPIA DO LIVRO DIÁRIO CONTENDO O 
BALANÇO DE ABERTURA, INCLUSIVE COM OS TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO. 
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9.14.1.2 As empresas que iniciarem suas atividades no mesmo ano corrente estão sujeitas a 
apresentar o balanço de abertura, cuja demonstração contábil deverá conter a assinatura do 
representante legal da empresa, do técnico responsável pela contabilidade e a evidência de terem sido 
transcritos no livro diário, e este, necessariamente registrado no Departamento Nacional de Registro de 
Comércio - DNRC ou Junta Comercial ou órgão equivalente, sendo que no caso de sociedades civis tais 
documentos poderão ser registrados em cartório competente. 

9.14.1.3 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial 
do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

 

9.14.2 comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um), 
obtidos  pela  aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

9.14.3 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio 
líquido de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação do lote pertinente.  

9.14.4 CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL, OU LIQUIDAÇÃO 
JUDICIAL, OU DE EXECUÇÃO PATRIMONIAL, CONFORME O CASO, EXPEDIDA PELO 
DISTRIBUIDOR DA SEDE DO LICITANTE, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na 
própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua 
apresentação.  
 

9.14.5 O licitante enquadrado como microempreendedor individual  (MEI) que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
 

9.14.6 Deverão ser encaminhadas, também, as DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES (modelo em 
anexo) citadas abaixo, sob pena de INABILITAÇÃO: 
 
9.14.6.1 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital. 
 
9.14.6.2 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; e que NÃO existe em seu quadro de empregados, servidores públicos 
exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão; 
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9.14.6.3 que a proposta foi elaborada de forma independente. 
 

9.14.7 As microempresas e empresas de pequeno porte, visando ao exercício da preferência prevista 
na Lei Complementar nº. 123/2006, deverão apresentar DECLARAÇÃO de acordo com o modelo 
estabelecido no Anexo deste Edital.  
 

9.14.8 A DECLARAÇÃO DO VENCEDOR ACONTECERÁ NO MOMENTO IMEDIATAMENTE 
POSTERIOR À FASE DE HABILITAÇÃO. 

9.14.9 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma  restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.14.10 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.14.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade. 

9.14.12 Será INABILITADO o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.14.13 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

9.14.14 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.14.14.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.14.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas,   a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
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10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante, procedência etc, vinculam a Contratada. 
10.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 
o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 

10.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
 
10.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
 
10.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11 DOS RECURSOS 
11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 
no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 
12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 
12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o LICITANTE 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2 Todas as LICITANTES remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 

 
13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
 
13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  
 
14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  E  DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS  
14.1 Conforme previstos no Termo de Referência. 
 
15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
15.1 Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 
equivalente. 

15.2 O ADJUDICATÁRIO terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  
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15.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
15.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

15.4.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
15.4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.4.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 
da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei. 

15.5  O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no termo de referência.  
 
15.6  Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei 
nº 10.522, de 19 de julho de 2002.  
 

15.6.1 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
 

15.7 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 
15.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
17 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
17.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 

18 DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
18.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 
 
19 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
19.1  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, 
além daquelas previstas na minuta do contrato, anexos neste instrumento convocatório. 
 
20 DO PAGAMENTO 
20.1 As condições de pagamentos estão previstos no Termo de Referência, anexo a este Edital.  
     
21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
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21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e do Decreto Federal 
10.024/2019, o licitante/adjudicatário que convocado dentro do prazo de validade da proposta: 
21.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente; 
21.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
21.1.3 apresentar documentação falsa; 
21.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
21.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
21.1.6 não mantiver a proposta; 
21.1.7 cometer fraude fiscal; 
21.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 
21.1.9 falhar na execução do contrato; 
21.1.10 fraudar a execução do contrato; 
21.1.11 declarar informações falsas. 
 
21.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 
 
21.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 
21.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito no que couber, subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
21.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
21.4.2 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
21.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos; 
21.4.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital. 
 
21.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
 
21.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
21.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
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21.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
 
21.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 
21.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
 
21.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
21.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
21.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 
 
22 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
 
22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bem classificado. 
22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante melhor classificado. 
22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante 
a fase competitiva. 
22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

 
 
 
23 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 
23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
23.2 Os pedidos de esclarecimento, providências ou impugnações ao edital poderão ser 
encaminhados por meio eletrônico, através do e-mail: ibitiaralicita@gmail.com. ou por petição dirigida ou 
protocolada no endereço: Prefeitura, nos dias úteis, no horário das 08h00 às 14:00h (horário local)– 
SALA DE LICITAÇÕES. 
23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Termo Referencial, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
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23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
23.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do Termo Referencial.  
23.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
23.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas através no sistema licitacoes-e 
do Banco do Brasil e Site Oficial do Município  
 
 
24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.   
24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https:// 
https://www.ibitiara.ba.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes , Diário Oficial: 
https://sai.io.org.br/ba/ibitiara/Site/DiarioOficial. e também poderão ser lidos e/ou obtidos sede desta 
Prefeitura, nos dias úteis, no horário das 08h00 às 14:00h (horário local) ou através do e-mail: 
ibitiaralicita@gmail.com. 
 
25 DOS ANEXOS 
 
25.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II - Declaração de: Não pesa contra si idoneidade, em função do disposto no art. 97 da Lei 
Federal nº 8.666/93; QUE Não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
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(quatorze) anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal; DE Habilitação; 
DE Aceitação das condições do edital; 
ANEXO III - Declaração de elaboração independente da proposta 
ANEXO IV – Declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
ANEXO V – Modelo Declaração formal de que terá disponibilidade de fornecimento do objeto; 
ANEXO VI – Modelo proposta de preços FINAL ATUALIZADA; 
ANEXO VII – Minuta de Termo de Contrato 
 
Ibitiara-BA, 13 de janeiro de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 

WILSON DOS SANTOS SOUZA 
-Prefeito- 
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ANEXO I – DOCUMENTO APARTADO  
 

TERMO REFERENCIAL 
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ANEXO II - MODELOS DAS DECLARAÇÕES 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.001/2023 -(licitacoes-e nº981707) 

DECLARAÇÃO: 
- Que não pesa contra si idoneidade, em função do disposto no art. 97 da Lei Federal nº 8.666/93; 
- Que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
menores de 16 (dezesseis) anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal; 
- De habilitação e aceitação das condições do edital, 
- De fornecimento dos materiais/produtos e/ou serviços; 
- Dos dados do Responsável, conforme especificações. 
- De que não há nenhum sócio, diretor ou representante legal que exerça Cargo ou Função de Chefia ou 
Assessoramento, em qualquer nível, no âmbito do município de Ibitiara, não comprometendo desta 
forma a participação da Instituição supracitada no presente processo .  
 
À 
Comissão de Licitação do Município de Ibitiara: 
 
A empresa__________________________________, CNPJ sob nº _______________________, 
com endereço fixo na__________________________________________________, 
 
DECLARA para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade de Pregão Eletrônico, instaurado por esse órgão público, que não fomos declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 
 
DECLARA para fins do disposto no Art. 27, V, da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/97, que 
não emprega menor de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos. 
( ) Ressalva: Emprega menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz. 
 
DECLARA que, está regular com a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal, com FGTS, bem como que 
atende a todas as exigências de habilitação constantes no edital do referido certame e que aceita as 
condições do presente edital, sem restrições de qualquer natureza, e que se vencedora fornecerá o 
objeto desta licitação pelo preço proposto. 
 
DECLARA  que não há nenhum sócio, diretor ou representante legal que exerça Cargo ou Função de 
Chefia ou Assessoramento, em qualquer nível, no âmbito do município de Ibitiara, não comprometendo 
desta forma a participação da Instituição supracitada no presente processo . 
 
DECLARA que, se vencedora fornecerá os produtos/materiais e/ou serviços conforme as 
especificações desde edital, bem como, cumprirá com a forma de entrega e preço proposto, e que está 
ciente que o Município de Ibitiara poderá fazer diligências do objeto fornecidos e que, em tempo a 
empresa está ciente que responderá civil e criminalmente pelas informações apresentadas e pelos 
produtos/materiais e/ou serviços efetivamente fornecidos. 
 
Por expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
__________________, _____ de _______________ de 2022. 
 

Nome completo do Representante legal da Empresa 
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ANEXO III  - declaração de elaboração independente da proposta 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2023 -(licitacoes-e nº981707) 
 
Eu _________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade RG nº 
____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído de 
_________________________ (identificação do licitante ou do Consórcio), inscrita no CNPJ nº 
____________, doravante denominado LICITANTE, para fins do disposto no Edital do Pregão Eletrônico 
nº xxxxxxxxxx, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  
 
(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente 
pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 
Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação;  
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou 
de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante 
antes da abertura oficial das propostas; e  
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la.  
 
 
Local e data 
 
_____________________________________________________  
NOME DA EMPRESA : 
CNPJ:  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA  E ASSINATURA  
CPF.: 
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ANEXO IV  - Declaração De Microempresa E Empresa De Pequeno Porte 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.001/2023 -(licitacoes-e nº981707) 
Declaro, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que 

a empresa __________________________________________________________, CNPJ. Nº. 

______________________________, é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a exercer todos os direitos decorrentes da referida norma legal, notadamente o 

direito de preferência como critério de desempate na presente licitação.  

 
Município de ......................., ......... de ................................ de ........... 
___________________________________________________________ 
(Razão Social e CNPJ e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO V  - DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE FORNECIMENTO DO OBJETO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.001/2023 -(licitacoes-e nº981707) 

 
Eu _________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade RG nº 
____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído de 
_________________________ (identificação do licitante ou do Consórcio), inscrita no CNPJ nº 
____________, doravante denominado LICITANTE, para fins do disposto no Edital do Pregão Eletrônico 
nº xxxxxxxxxx, declara, sob as penas da lei, que:  
 
 

Possui instalações e aparelhamento técnico adequado, para fornecimento do objeto desta licitação.  

 

Declara ainda, estar ciente das obrigações constantes no edital e no Termo de Referência, sendo que 

concorda com estas disposições. 

 

 

Município de ......................., ......... de ................................ de ........... 
 
 
 
___________________________________________________________ 
(Razão Social e CNPJ e assinatura do representante legal da empresa) 
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(USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 

Modelo proposta de preços FINAL ATUALIZADA/VENCEDORA  
 

ANEXO VI 
PROPOSTA COMERCIAL  

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIARA 

DADOS DA LICITAÇÃO 
 

PREGÃO 
 ELETRONICO  

Nº 001/2023 
(licitacoes-e 
nº981707) 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para implantação de Sistema Integrado 
de Gestão Administrativa,  Pedagógica e gerenciador de bibliotecas, que contemple 
Ambiente Virtual de Aprendizagem vinculado ao Documento Curricular Municipal bem como 
suas matrizes, eixos, objetivos e habilidades, por componente curricular, metodologia de 
avaliação externa automatizada com geração dos gabaritos, sua correção e registro de 
notas, oferecendo gráficos e relatórios por competências e habilidades, identificando o nível 
de proficiência do aluno, da turma, na disciplina, na escola, no município, aplicativo móbile 
para acompanhamento de frequência off-line, para a Secretaria Municipal de Educação e 
Unidades de Ensino de Ibitiara – BA.Conforme Edital e seus anexos. 
Tipo: Menor PREÇO POR LOTE 

 
DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: FAX: EMAIL: 
BANCO (NOME/Nº): AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

NOME: 
ENDEREÇO: 
ESTADO CIVIL: PROFISSÃO: 
RG: ÓRGÃO EXPEDIDOR: CPF: 
TELEFONE: E-MAIL: 

 
 

 
INCLUIR O LOTE COTADO 

 

 
 
Valor total da Proposta:   R$ XXX,XXX,XXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
 
 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
60 (SESSENTA) DIAS 

PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
NOS TERMOS DO TERMO DE REFERENCIA E 

ANEXOS DO EDITAL. 

LOTE  
ITEM  ESPECIFICAÇÃO  QUANT UND  V. UNIT    V. TOTAL    MARCA  

       

VALOR GLOBAL DO LOTE    
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Nos preços propostos estão inclusos todos os custos e 
despesas, encargos e incidências, diretos ou indiretos, 
inclusive IPI ou ICMS, se houver incidência, não 
importando a natureza, que recaiam sobre o 
fornecimento do objeto da presente licitação, inclusive 
o frete, à carga e descarga, que correrão também por 
nossa contra e risco. 

Declaramos que esta proposta, nos termos do edital, é 
firme e concreta, não nos cabendo desistência após a 
fase de habilitação, na forma do art. 43, § 6º, da Lei n°. 
8.666/93 com suas alterações. 

 
XXXXXXXXX-BA, ___de ___________________ de 20xx. 

 
 

Assinatura Licitante 
Carimbo de CNPJ 

 
 
Observações:  
Este modelo é exemplificativo, podendo ser adotado outro pela licitante, desde que constem as 
especificações mínimas aqui estabelecidas. 

 
Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, 
simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que 
ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes; devem ser indicadas 
nas PROPOSTAS A DESCRIÇÃO, DE FORMA CLARA E COMPLETA, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. 
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ANEXO VII – MINUTA CONTRATUAL 
CONTRATO No. ________/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2023-(licitacoes-e nº981707) 
 

CONTRATO, QUE   ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
IBITIARA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
O MUNICIPIO DE  IBITIARA, Estado da Bahia, Entidade de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº. 
13.781.828/0001-76, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXX - Centro, neste ato representada 
legalmente pelo seu Prefeito o Sr. Wilson dos Santos Souza,  portador do RG:XXXXXXXXXXXXX e 
CPF:XXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXXXX-Ba, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx x Inscrição Estadual xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede à 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  doravante denominada 
simplesmente CONTRATADO , resolvem celebrar o presente Contrato, procedimento vinculado ao 
Pregão Eletrônico 001/2023-(licitacoes-e nº981707), homologado pelo Gestor Municipal em  XX de 
XXXXXXX  de 2022, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
1 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O presente Contrato tem por objeto a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
conforme especificações contidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº.001/2023-
(licitacoes-e nº981707) e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
2  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1 O prazo de vigência do presente contrato é de xxxxxxxxx MESES, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, nos termos do artigo 57, II da Lei Federal 

nº 8.666/93, desde que observadas às normas legais vigentes. 

 
3 CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
4 CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de vigente, na classificação abaixo: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

Parágrafo Único – (Das previsões Orçamentárias) - Fica o Poder Executivo obrigado a fazer prever, 
nas propostas orçamentárias subsequentes, vigentes durante o tempo de duração deste contrato, 
dotações suficientes para atender as obrigações aqui estabelecidas. 
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5 CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

6 CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  
6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA CONTRATUAL E DE EXECUÇÃO 
7.1 As regras acerca da garantia contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

8 CLÁUSULA OITAVA - EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1 As condições de execução e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 

9 CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por representante designado pela 
CONTRATANTE. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital.  
 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 
12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  
12.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
12.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3 Indenizações e multas. 
 
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
13.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial , no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ELEIÇÃO DO FORO 
17.1 As partes contratantes elegem o Fórum da Comarca de Seabra-BA, para dirimir qualquer dúvida 
do presente contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO 
18.1 A relação jurídica aqui estabelecida é fundamentada no processo de licitação Pregão Eletrônico 
n°. 001/2023 vinculando-se às PARTES às todos os termos do instrumento convocatório desta licitação. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato em duas vias datilografadas nos 
claros, todas de igual forma e teor, contratante e contratada, na presença de duas testemunhas a tudo 
presentes.  
Ibitiara-Ba, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
PREFEITURA DE  IBITIARA 
PREFEITO  
CONTRATANTE 
 
 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
FISCAL DO CONTRATO  
PELA CONTRATANTE 

 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
CONTRATADO 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 
1 – Nome: ............................................................  2 – Nome:.......................................................... 
      CPF: ................................................................        CPF:............................................................. 
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ANEXO I - TERMO REFERENCIAL 
 
 

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para implantação de Sistema Integrado 
de Gestão Administrativa,  Pedagógica e gerenciador de bibliotecas, que contemple Ambiente Virtual de 
Aprendizagem vinculado ao Documento Curricular Municipal bem como suas matrizes, eixos, objetivos 
e habilidades, por componente curricular, metodologia de avaliação externa automatizada com geração 
dos gabaritos, sua correção e registro de notas, oferecendo gráficos e relatórios por competências e 
habilidades, identificando o nível de proficiência do aluno, da turma, na disciplina, na escola, no 
município, aplicativo móbile para acompanhamento de frequência off-line, para a Secretaria Municipal 
de Educação e Unidades de Ensino de Ibitiara – BA. 

 
2. DA PLANILHA REFERENCIAL: 

 

 
3. O futuro contrato terá vigência pelo período de 12 (dose) meses, sendo prorrogável na 
forma do art. 57, II, da Lei de Licitações, por se configurar serviços de natureza contínua. 

 
4. DO OBJETIVO E JUSTIFICATIVA:  
 
Os sistemas de informações têm papel fundamental nas organizações, e por meio deles que um gestor 
consegue ter um acesso com facilidade às informações de todos os aspectos de sua organização. A 
correta administração dessas informações é fundamental para seu sucesso, pois, com base nelas os 
gestores podem decidir o rumo da organização bem como tomar decisões estratégicas. 
 
A automação da gestão das informações relativas à Secretaria Municipal de Educação é de 
fundamental importância se considerada a relevância do serviço prestado à população e o volume de 
informações com as quais lidam os seus gestores. 
 
A solução pretendida faz parte da estratégia de reestruturação tecnológica da Secretaria Municipal de 
Educação, que tem o objetivo de  racionalizar  e  integrar  seus  sistemas,  incluindo  a implementação 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 
 
UND 

 

QTD. 
1 Sistema Integrado de Gestão Administrativa, Pedagógica e  

gerenciador de bibliotecas, que contemple Ambiente Virtual 
de Aprendizagem vinculado ao Documento Curricular 
Municipal bem como suas matrizes, eixos, objetivos e 
habilidades, por componente curricular, metodologia de 
avaliação externa automatizada com geração dos gabaritos, 
sua correção e registro de notas, oferecendo gráficos e 
relatórios por competências e habilidades, identificando o 
nível de proficiência do aluno, da turma, na disciplina, na 
escola, no município, aplicativo móbile para 
acompanhamento de frequência off-line, para a Secretaria 
Municipal de Educação e Unidades de Ensino de Ibitiara 
 
 

 
 
 
 
 
 
Mês 

 
 
 
 
 
 
12 
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de um modelo de gestão que promova o aumento da eficácia administrativa e operacional, a redução 
de prazos e erros operacionais, a melhoria da qualidade da informação, a criação de condições para 
adoção de mecanismos de apoio  à tomada de decisão,  o  aprimoramento dos controles internos, a 
otimização na utilização das competências das pessoas, a redução de interfaces entre sistemas 
isolados, a disponibilização tempestiva de informações e a redução do retrabalho e inconsistências. 
 
Através da promoção do uso da informação de forma estratégica, com foco na gestão corporativa da 
forma como se encontra especificado neste documento, terá elevado impacto nos resultados da 
educação e forte potencial a curto e médio prazo, pelo aumento da eficiência, qualidade e produtividade 
das entidades que compõem o sistema municipal de ensino, culminando com a otimização do uso do 
erário e com a implementação de mecanismos que alavancarão uma melhoria nos resultados no setor. 
Este modelo é fundamental para atender plenamente todas as demandas criadas pela política 
municipal de ensino, além de permitir à Secretaria de Educação atingir um patamar institucional, 
permitindo cadastramento de matrículas, emissão de relatórios e fornecimento de informações 
gerenciais das unidades escolares de forma ágil e sistemática, bem como fornecimento de dados ao 
INEP/EDUCACENSO de forma precisa. 
 
O Sistema de Gerenciamento de Biblioteca dá-se em virtude da necessidade de controle e 
gerenciamento de todo acervo pertencente à instituição, além de controlar usuários e emitir relatórios 
para uma melhor administração, e com isso reduzir o tempo gasto na execução de serviços, visando 
reabrir a biblioteca pública no sentido de incentivar à leitura à população, beneficiada pelo acesso 
gratuito aos títulos existentes no município, bem como sua responsabilidade social em criar o hábito da 
leitura proporcionando uma mudança cultural e educativa na vida dessas pessoas.  
 
 
5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

5.1 Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime 
de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma 
eletrônica. 

5.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

6. QUANTO AO MODELO FUNCIONALIDADES BÁSICAS: 
 
6.1 Tabelas Básicas de Endereçamento: Países, estados, cidades, distritos, bairros e 

logradouros; Cadastro brasileiro de ocupações – CBO; Níveis de escolaridade; Cadastro de 
grupos de usuários (perfis); Cadastro de usuários; Autenticação e controle de acesso dos 
usuários por atividade; Registro de todas as operações realizadas pelos usuários durante o 
uso do sistema (log) com níveis que podem ser configurados pelo administrador do sistema. 

 
6.2 Gestão Acadêmica com TABELAS do  MEC:  Tipos  de  equipamentos,  locais  de 

funcionamento, dependências, instituições mantenedoras, atendimentos especializados e 
atividade complementar; Cadastro de  períodos  letivos,  disciplinas,  motivos  e  evasão, 
unidades escolares, configuração de cursos e suas etapas, profissionais de educação, 
feriados, ficha de saúde dos alunos, ocorrências dos alunos, matrícula on-line e Diário de 
classe eletrônico 

 
6.3 Gestão Acadêmica Avaliação da pré-escola; Cadastro de habilidades para 
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acompanhamento por unidade letiva organizadas por categorias e etapa de ensino conceitos 
para avaliação, organizadas por etapa de ensino, Ficha de acompanhamento com perguntas 
personalizadas que podem ser diferentes por etapa de ensino, proficiência em letramento, 
direitos de aprendizagem e desenvolvimento conforme BNCC: Conviver, Brincar, Participar, 
Explorar, Expressar e Conhecer-se. 
 
6.4 Gestão Acadêmica  Avaliação  de  turmas  multisseriadas;  Permitir a avaliação  dos 
alunos na mesma turma separados por etapas/ciclos de ensino,  onde  a Pré-escola e o  Ciclo I 
(1º ao 3º ano), sejam avaliados por conceito, e o Ciclo II (4º e 5º anos), por nota.  
 
 
6.5 Gestão Acadêmica: Avaliação da Educação Infantil, Ciclo I (1º ao 3º ano), Ciclo II 
(4º e 5º anos), Anos Finais (6º a 9º ano) e Ensino de Jovens e Adultos; Permitir a inserção de 
notas ou conceito, Área de cadastro de observações e pareceres por aluno, ficha de 
acompanhamento do aluno ritmo semanal de atividades por livro, área de inserção de notas por 
aluno ou por disciplina, opção para informar frequência mensal, permitir gerar boletins dos 
alunos sendo dois boletins por folha, sala virtual de acesso aos alunos, quadro de horários e 
presença semanal, permitir a avaliação dos alunos na mesma turma separados por etapas de 
ensino diferentes. 
 
6.6 Gestão Acadêmica Fichas e atestados; Lista de protocolo com número da matrícula, 
endereços e contatos dos alunos, Ficha de avaliação e avanço para alunos da Educação 
Infantil e Fundamental (Anos Iniciais e Finais). 
 
6.7 Gestão Acadêmica Cadernetas; geração de cadernetas de notas, acompanhamento 
de aprendizagem, registro de aulas e frequência, avaliação qualitativa com dados inseridos no 
sistema; geração das cadernetas de forma automática, com as informações que são inseridas 
dentro do sistema por parte do docente; 
 
6.8 Gestão  Acadêmica Histórico de alunos; Painel de componente curricular para 
configuração do histórico; inserção das observações no rodapé, ato de criação, autenticação, 
equivalência, data de emissão, registro de educação física; gerenciamento da ficha individual 
do aluno, comprovante de matrícula do aluno, gerenciamento do histórico para turmas de 
educação de jovens e adultos, gerenciamento da matrícula do aluno. 
 
 
6.9 Sala virtual Acesso do professor; Área de visualização dos alunos e professores por 
turma; Gerenciamento das turmas vinculadas ao professor; Chat entre colegas; Fórum de 
discussões com tópicos e temas que possam ser editados; Visualização do calendário escolar; 
Agendamento de aulas ao vivo/síncronas com os alunos; Gerenciamento e inserção de notas 
por alunos e disciplina, criação de aulas assíncronas, utilizando de vídeos, imagens, textos e 
áudios além de oferecer devolutiva dos alunos em imagens, textos e áudios e devolutivas com 
relatório por aula; inserção do registro diário de aulas, frequência fácil, com faltas e faltas 
justificadas, ficha de habilidades, focando na Educação Infantil e no Ciclo I que não possuem 
notas, pareceres descritivos e acompanhamento do desenvolvimento dos alunos. 
 
6.10 Sala virtual  Acesso  do  aluno;  Realizar  provas  online;  Acompanhar  
desempenho  do ano anterior; Falar com colegas e professores via chat; Área para assistir 
aulas síncronas através de transmissão ao vivo dos professores; Área para os alunos 
estudarem aulas assíncronas criadas pelos professores em formado de telas de apresentações 
e anexar respostas através de imagens quando solicitado; Devolutivas  dos  alunos  em  textos,  
imagens  e  áudios;  Área com tutoriais em vídeos para facilitar o aprendizado dos alunos; 
 
 
6.11 Gerenciamento (Área do secretário escolar); Acompanhar inserção e alimentação 
das notas em todas as unidades no sistema; Verificação e acompanhamento da frequência dos 
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alunos em todas as unidades no sistema, inserção de dados escolares: censo da escola; 
Permitir a matrícula dos alunos à turma, gerenciamento da matrícula do aluno, modificação do 
painel cadastro do aluno, modificação do painel acadêmico do aluno, geração de relatórios de 
toda a rede municipal de ensino, geração de documentos, visualização do Dashboard e o 
gerenciamento dos módulos de Biblioteca, Merenda e Kit escolar, Materiais e Patrimônios; 
 
6.12 Gerenciamento (Área do secretário municipal de educação); Gerenciar permissões 
de usuários; Mapa com a localização das escolas via Google Maps; Acompanhar o 
desempenho de todas as escolas do município: Por disciplina, turma e unidade; Gerenciar as 
datas  de abertura e fechamento de: Matrículas para alunos novos e alunos da casa e Inserção 
de notas por unidade letiva; Gráfico estatístico da utilização do  sistema,  quantidade  de  
alunos  por idade e alunos da zona rural e urbana;  Painel  atualizado  que  traga  informações  
reais  de: Total de alunos matriculados, professores vinculados a turmas, pais  e  responsáveis 
cadastrados, alunos especiais, alunos de 0 a 3 anos, alunos de 4 a 5 anos, alunos de 6 a 14 
anos, alunos de 15 a 18 anos e alunos maiores de 18 anos; 
 
6.13 Transporte Escolar: Pontos de parada;  Rotas;  Veículos;  Condutores/Motoristas; 
Proprietários dos veículos; Tipo de veículo e outros correlatos; 
 
6.14 Controle Merenda Escolar:  Cadastro de produtos com nutrientes conforme 
recomendações do FNDE; Informações de poções per capta por aluno na montagem do 
cardápio; Cadastro de cardápios; Cadastro de pautas com informações  sobre  os  cardápios  
oferecidos  por modalidade de ensino; Relatório de distribuição de alimentos por escola, ano 
escolar, zona rural e urbana; 
 
6.15 Interface com o EDUCACENSO: Importação e Exportação dos dados para o 
EDUCACENSO; disponibilizar relatórios informativos em no máximo 5 dias contendo os dados 
do ano anterior ou do arquivo mais recente de exportação oferecido pelo sistema do 
EDUCACENSO,  dados como: Total de escolas ativas, total de alunos por escola, turma, turno 
é etapa de ensino, Professores por escola e turma, Professores por disciplina e Alunos da zona 
urbana  e  zona rural; 
 
6.16 Sistema leitor de gabarito de provas impressas: Disponibilidade de área de 
importação de gabaritos escaneados, que serão lidos automaticamente, retornando o resultado 
das avaliações de todos os alunos, por etapa de ensino, turma, disciplina e professores. 
 
6.17 Planejamento Pedagógico: Cadastro dos Planos de trabalho (anual e trimestral); 
Elaboração dos Plano de Aula e avaliações; Vínculo do Módulo de Planejamento Pedagógico 
ao Módulo Documento Curricular. 
 
6.18 Fórum de discussão: Ambiente para interação entre professores, professores e 
coordenação, professores e pais, professores e alunos, coordenadores e pais; 
 
6.19 Calendário Escolar: Apresentação do Calendário Escolar com informação de: Datas 
comemorativas, Datas de início e término do ano letivo e unidades letivas, Controle de feriados, 
sábados letivos e recessos escolares, Contagem de dias letivos realizados e Apresentação do 
período de recuperação; 
 
6.20 Ambiente para formação on-line dos profissionais da educação: Ambiente destinado 
à formação continuada dos profissionais da educação, que pode ser utilizado pela SME ou por 
parceiros da secretaria para treinamento dos técnicos, professores, funcionários em geral e 
conselheiros vinculados às SME; 
 
6.21 Documento Curricular:  Cadastramento  do  Documento  Curricular  da  Educação  
Infantil  e do Fundamental; Planejamento de aulas pelo registro de aulas no ambiente do 
professor; Acompanhamento dos registros através do Dashboard; Validação dos registros por 
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parte do coordenador escolar; 
 

6.22  O sistema para gerenciamento de biblioteca deverá conter cadastro de usuários, no 
qual dados serão colhidos dos usuários, funcionários e livros para possíveis empréstimos e 
Devoluções de livros. Para que um empréstimo de livros seja efetuado será necessário que o 
usuário e o livro estejam devidamente cadastrados no sistema. Logo após o lançamento do 
empréstimo poderá gerar um relatório do empréstimo contendo a data de devolução. 
 
7. ARQUITETURA 
7.1 A Solução Tecnológica deverá obrigatoriamente atender totalmente as seguintes 

características tecnológicas: 
7.1.1 Deverá ser desenvolvido para uso nativo em ambiente WEB; 
7.1.2 O layout do sistema deverá ser responsivo para utilização em tablet e smartphone; 
7.1.3 Não será permitida a utilização de softwares emuladores de terminal (serviços de 

terminal  server, metaframes); 
7.1.4 Deverá utilizar o Sistema Gerenciador de Banco de Dados Relacional PostegreSQL 

9.4 ou Superior; 
7.1.5 Deverá permitir integração com outros aplicativos através de consultas  

REST/JSON; 
7.1.6 Deverá fornecer aplicativo que possa ser instalado em smartphone; 
7.1.7 Deverá fornecer aplicativo que realize frequência escolar de forma offline; 
7.1.8 Deverá fornecer aplicativo de controle para entrada e saída de todos os 

colaboradores da escola de forma offline via QRCode; 
7.1.9 Deverá ser desenvolvido na linguagem de programação orientada a objeto PHP; 
7.1.10 O acesso à Solução deverá ser permitido a partir dos principais navegadores 

disponíveis no mercado web (browsers), minimamente Google Chrome, Firefox e 
Opera; 

7.1.11 A Solução deve permitir ser acessada através dos seguintes dispositivos: PC 
(computador pessoal), e através de aplicativo em smartphone e ou tablets; 

7.1.12 A Solução deverá permitir personalização, e deverá ser entregue de acordo com as 
definições da Secretaria Municipal de Educação; 

Deve permitir a interface com outros sistemas utilizando-se de Web Services, importação e 

exportação de arquivos em diversos formatos com CSV, XLS, TXT, XML e REST/JSON. 

 

8. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se 
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

8.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 
neste Termo de Referência; 

8.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 
couber; 
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8.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 

8.7 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.8 Cientificar à Assessoria Jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das 
obrigações pela Contratada;  

8.9 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

9. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
9.1 São obrigações da CONTRATADA, além de outras inerentes ou decorrentes da presente, daquelas 

estabelecidas em lei, em especial as definidas no diploma federal sobre licitações, cabe: 
9.1.1 A CONTRATADA obriga-se a fornecer a solução observando integralmente as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 
9.1.2 Efetuar serviços de suporte técnico, através de Central de Atendimento disponibilizada pela 

CONTRATADA para o atendimento de correção de erros, problemas e dúvidas da solução, bem 
como durante todo o serviço de instalação e vigência do contrato, observando os níveis mínimos 
de serviços;  

9.1.3 Dar conhecimento imediato e formal a CONTRATANTE de todas as dificuldades e problemas 
detectados em todas as fases do projeto que possam impactar na implantação e/ou no uso da 
solução;  

9.1.4 Fornecer documentação de todos os levantamentos e trabalhos realizados;  
9.1.5 Transmitir para os técnicos e usuários da CONTRATANTE, o conhecimento necessário sobre as 

customizações, integrações e ao uso eficiente e eficaz da solução;  
9.1.6 Identificar as necessidades de integração da solução; 
9.1.7 Definir e adequar todos os requisitos necessários, a plena implantação e funcionamento da 

solução;  
9.1.8 Reparar quaisquer danos, comprovadamente, de sua responsabilidade, quer sejam decorrentes 

de ação ou omissão, que tenham sido causados a quaisquer equipamentos e instalações da 
CONTRATANTE, bem como por erros ou falhas na execução ou administração dos serviços 
envolvidos no objeto do CONTRATO; 

9.1.9 Custear todas as despesas e encargos de qualquer natureza, impostos, taxas, honorários 
referentes ao objeto desta contratação;  

9.1.10 Assumir, sob sua exclusiva responsabilidade, o pagamento de todos os impostos, taxas e ou 
quaisquer ônus fiscais e tributários de origem Federal, Estadual e Municipal, bem como, todos 
os encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, vigentes durante a execução dos 
serviços contratados e, ainda, quaisquer outros encargos judiciais ou extrajudiciais que lhe 
sejam imputáveis, inclusive, com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato 
e de sua execução, desde a origem até sua efetiva execução, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração Municipal; 

9.1.11 A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do contrato; 

9.1.12 A CONTRATADA é responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes da execução dos serviços, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, 
impostos e contribuições previdenciárias e sociais;  

9.1.13 Providenciar a correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, na execução dos 
serviços contratados;  

9.1.14 A CONTRATADA se compromete a guardar inteiro sigilo dos serviços contratados e dos dados 
processados, sendo vedada a sua cessão, locação ou transferência a terceiros, a qualquer 
título;  

9.1.15 A CONTRATADA compromete-se a manter em caráter confidencial, mesmo após eventual 
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rescisão do contrato, todas as informações relativas à política de segurança adotada pela 
CONTRATANTE, configurações de hardware e Software decorrentes de processos de 
instalação, configuração e customização de produtos, ferramentas, equipamentos e dados;  

9.1.16 A CONTRATADA compromete-se a não veicular publicidade acerca dos serviços contratados, 
sem prévia autorização, por escrito, da CONTRATANTE;  

9.1.17 Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e a execução dos serviços;  

9.1.18 A equipe alocada pela CONTRATADA deverá possuir todos os conhecimentos técnicos 
necessários à execução das tarefas, e será gerenciada por representante da CONTRATADA e 
monitorado por representante do CONTRATANTE;  

9.1.19 Manter, durante o contrato, a sua equipe de profissionais plenamente treinada, capacitada e 
certificada para atender às demandas de execução dos serviços; 

9.1.20 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus profissionais no desempenho 
dos serviços ou em conexão com eles, ainda que a ocorrência se dê nas dependências da 
CONTRATANTE;  

9.1.21 Prestar os serviços em estrita conformidade com as disposições e especificações, constantes no  
Termo de Referência com todas as suas peças apresentadas e nas demais legislações 
aplicáveis à natureza do serviço contratado; 

9.1.22 Manter, durante toda a execução do presente objeto, compatibilidade com as obrigações 
assumidas, além de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.23 Comunicar por escrito à CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na execução do objeto do 
contrato; 

9.1.24 A empresa fornecedora não poderá ceder ou subcontratar, parcial ou totalmente o objeto 
previsto neste Edital, sem prévia e expressa autorização do Prefeito Municipal, ressalvando-se 
de que, quando concedida a subcontratação, obriga-se à empresa fornecedora a obedecer 
integralmente aos termos do instrumento convocatório, apresentado pelo CONTRATANTE, e 
sob sua inteira responsabilidade, reservando ainda, ao CONTRATANTE o direito de, a qualquer 
tempo, dar por terminada a subcontratação, sem que caiba á subcontratada o direito de 
reclamar indenização ou prejuízo de qualquer espécie ao CONTRATANTE. 

9.1.25 Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial à 
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do objeto da licitação, não sendo excluída, 
ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento 
pelo contratante, conforme disposto no art. 70, da Lei nº 8.666/93. 

 
10. DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1 A empresa fornecedora não poderá ceder ou subcontratar, parcial ou totalmente o objeto previsto 

neste Edital, sem prévia e expressa autorização do Prefeito Municipal, ressalvando-se de que, 
quando concedida a subcontratação, obriga-se à empresa fornecedora a obedecer integralmente 
aos termos do instrumento convocatório, apresentado pelo CONTRATANTE, e sob sua inteira 
responsabilidade, reservando ainda, ao CONTRATANTE o direito de, a qualquer tempo, dar por 
terminada a subcontratação, sem que caiba á subcontratada o direito de reclamar indenização ou 
prejuízo de qualquer espécie ao CONTRATANTE. 
 

11. DA RESCISÃO 
11.1 O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78 e 79 da Lei Federal 8.666/93, 

com as consequências indicadas no artigo 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela lei e no 

contrato. 

11.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando 

o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3 No caso de rescisão do contrato, a CONTRATADA receberá apenas o pagamento do serviço já 

entregue e aprovado pelo CONTRATANTE. 
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12. DA  ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
12.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 

13. DO CONTROLE DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
13.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 

13.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

13.3 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e 
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 
87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.4 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

13.5 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 

 
14. DO PAGAMENTO:  
14.1 O pagamento devido à CONTRATADA será efetuado MENSALMENTE pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IBITIARA  no prazo de até 20 (VINTE) dias após a entrega da NOTA FISCAL  e o 
devido atesto da nota fiscal/fatura, emitida em nome da CONTRATANTE, no valor e condições 
estabelecidas no contrato. 

14.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 

14.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
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iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 
a Contratante. 

14.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

14.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital.  

14.7 Constatando-se, situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

14.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 

14.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

14.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  

14.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal e 
trabalhista. 

14.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

14.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação quando 
aplicável. 

14.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

15 DO REAJUSTE  

15.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de UM ANO contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 

15.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE, pois é 
o índice oficial de monitoramento da inflação no Brasil, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
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e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 
1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 
fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

15.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

15.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

15.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

15.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

15.8 O reajuste contratual será realizado por apostilamento. 

15.9 É vedado o reajuste de preços durante o prazo de vigência do Registro de Preços, exceto e 
excepcionalmente em face a fato superveniente e desconhecido entre as partes, sendo assim no 
mesmo índice. Devendo o fornecedor efetuar a comprovação do aumento através de nota fiscal de 
compra antes e depois do aumento ou através de tabela de composição de custos. Caso os preços 
de mercado baixem o fornecedor deverá conceder desconto no mesmo índice. Sempre observando 
para que se mantenha o  equilíbrio econômico-financeiro estabelecido. 

16 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
16.1 Todos os sistemas implantados e seus componentes deverão contar com 12 (doze) meses de 

garantia;  
16.2 A garantia deverá ser prestada no local de instalação dos Softwares;  
16.3 Durante o período de garantia a CONTRATADA deverá atender a todos os chamados realizados 

pela CONTRATANTE conforme especificado neste item;  
16.4 A CONTRATADA durante o período de garantia deverá prestar manutenção preventiva dos 

Softwares de forma a mantê-los operacionais. A manutenção preventiva deverá ter periodicidade 
mensal e o cronograma de execução deverá ser desenvolvido em conjunto com a CONTRATANTE; 

 
16.5 A CONTRATADA deverá disponibilizar módulo de atendimento help desk online integrado ao 

Software de gerenciamento dos controladores, para abertura e registro de chamados técnicos. 
Deverá ser registrado o conteúdo de abertura do chamado e gerar um protocolo para 
acompanhamento. 

17 DAS SANÇÕES 
 
17.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 
obrigações assumidas na contratação; 
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b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

17.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa de:  

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença;  

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou 
de inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante 
das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado 
o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública de Ibitiara-Ba, 
pelo prazo de até dois anos; 

 
iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com Administração Pública de Ibitiara-Ba pelo 

prazo de até cinco anos. 
 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública de Ibitiara-
Ba, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

17.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

17.4 As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
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17.5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 
1 e 2: 

 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 
e por unidade de atendimento; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os 
serviços contratados, por empregado e por dia; 03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 02 

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 

03 
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CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 
01 

7 Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato; 01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 
01 

17.6 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que: 

17.6.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

17.6.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

17.6.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados.  

17.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

17.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
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17.8.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

17.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

17.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

17.12 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 

17.13 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.  

 
18 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
18.1 As exigências de HABILITAÇÃO JURÍDICA E DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

18.2 Os critérios de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA a serem atendidos pelo 
fornecedor estão previstos no edital. 

18.3 OS CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA A SEREM ATENDIDOS PELO 
FORNECEDOR SERÃO: 

18.3.1 Apresentação de, no mínimo, 01 (um) ATESTADO fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.  

18.3.2 DECLARAÇÃO firmada pelo representante legal,  que dispõe de estrutura técnica para 

execução dos serviços como requisito para CELEBRAÇÃO DO CONTRATO. 

 

19 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
19.1.1 O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto nº 10.024, 

de 2019, do art. 7º, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012. 

19.2 O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 
encerramento do envio de lances. 

20 DEFINIÇÃO DE MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E CONTRATAÇÃO 
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20.1 Indica-se que a  modalidade de licitação a ser adotada, seja por pregão eletrônico. 
 
20.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço. 

 
 

 
21 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
21.1 As despesas decorrentes à contratação será custeada com os recursos previstos no Orçamento 

Anual do Município, onde o setor contábil indicou as possíveis dotações orçamentárias, constante 
no exercício vigente, obrigando-se a prever nas propostas orçamentárias subsequentes, durante o 
tempo de duração do contrato, dotações suficientes para atender as obrigações estabelecidas. 
 

02.04.000 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
2016 GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , CULTURA, ESPORTE 
E LAZER  (15001001) 
3.3.9.0.39.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 
 

 
Ibitiara-Ba – Ba 22 de Dezembro de 2022. 

 
 
 

 
 

CELMA ALVES DA SILVA 
Secretária Municipal de Educação, 
Cultura, Esporte e Lazer 
 

 


